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RESUMO
A família vem modificando-se ao longo dos anos, não sendo mais uma formação 
exclusiva do casamento, mas pautada na liberdade e flexibilidade dos laços de afeição e 
de companheirismo. Dentre os novos arranjos familiares, a família homoparental tem se 
destacado pelas controvérsias e polêmicas que suscita no imaginário social. As fantasias 
e medos que circulam sobre a parentalidade homoafetiva versam sobre os prejuízos que 
poderiam recair sobre as crianças criadas sob a égide da indiferenciação sexual. Assim, o 
presente trabalho propõe-se a refletir e levantar questões sobre os impasses trazidos pela 
adoção e filiação realizadas por casais homoafetivos, a partir da perspectiva psicanalítica, 
visando contribuir para as discussões do âmbito jurídico, suscitadas, principalmente, pelo 
Direito das Famílias. A Psicanálise não faz corresponder necessariamente função 
materna a uma mulher e função paterna a um homem, pois nesta perspectiva, não é no 
registro da anatomia que o exercício dessas funções se decide. O que deve ser avaliado 
no caso da adoção homoparental é se a demanda de criança está atrelada a um Desejo 
ou apenas a uma reivindicação social, já que o que permite a constituição subjetiva de 
uma criança é a inscrição de um Desejo, enquanto disponibilidade psíquica, que possa 
garantir a filiação.
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THE HOMOPARENTAL MEMBERSHIP FROM THE PERSPECTIVE OF 
PSYCHOANALYSIS : A CONTRIBUTION TO THE RIGHT OF FAMILIES
ABSTRACT
The family has been changing along the years, no longer an exclusive formation of 
marriage, but based in the freedom and flexibility of the bonds of affection and 
companionship. Among the new living arrangements, family homoparental has been 
highlighted by the controversies and polemics which raises the social imaginary. The 
fantasies and fears circulating about parenting homoafetivas deal with losses that could 
fall on children raised under the aegis of sexual differentiation. Thus, this study aims to 
reflect and raise questions about the obstacles posed by adoption and membership held 
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by homosexual couples, from the psychoanalytic perspective, offering an important 
contribution to discussions of legal issues, raised mainly by the Family Law . 
Psychoanalysis does not necessarily correspond to the maternal role to a woman and a 
man the father role, for it is not in the record of the anatomy that the exercise of these 
functions is decided. What should be evaluated in the case of adoption homoparental is 
whether the demand for children is linked to a desire or just a social demand, as the 
subjective constitution that allows a child is entering a desire, while availability psychic that 
can guarantee the membership.
Keywords: Family and Child.  Homoparenthood and Adoption. Psychoanalysis.
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INTRODUÇÃO
A família vem modificando-se ao longo dos anos, não sendo mais uma formação 
exclusiva do casamento, mas pautada na liberdade e flexibilidade dos laços de afeição e 
companheirismo. A ciência – por meio das técnicas procriativas - e as novas legislações 
sobre família têm possibilitado múltiplas formas de acesso à parentalidade e filiação. 
Dentre os novos arranjos, a família homoparental tem se destacado pelas 
controvérsias e polêmicas que suscita no imaginário social. As fantasias e os medos que 
circulam sobre a parentalidade homoafetiva versam sobre os prejuízos que poderiam 
recair sobre as crianças criadas sob a égide da indiferenciação sexual. A 
homoparentalidade tem questionado as estruturas de parentesco, as normas jurídicas e, 
principalmente, os saberes “psi”. 
           Mesmo sendo considerada uma prática milenar, a adoção ainda é um tema tabu, 
que envolve muitas incertezas, preconceitos e dúvidas (QUEIROZ, 2009). Hoje, no 
contexto das novas configurações familiares, o tema da adoção e filiação tem demandado 
uma atenção ainda maior, pois com o declínio da família tradicional, o desejo de adotar 
assume peculiaridades inéditas, como as colocadas em cena pela família homoparental.
          Por ainda não ter amparo jurídico e legal no Brasil e na maioria dos países, a 
homoparentalidade ficou muito tempo à margem das discussões que versam sobre a 
adoção: “Embora a parentalidade homossexual não seja recente, as reflexões e 
sistematizações sobre o tema no âmbito acadêmico no Brasil são incipientes”  (UZIEL, 
2007, p. 17). As pesquisas nessa área são lideradas pelos estudos de gênero, embora 
existam alguns trabalhos significativos no âmbito do Direito, Psicologia e Psicanálise.
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Assim, a Psicanálise, também convocada ao debate, posiciona-se de forma 
cautelosa, uma vez que sua prática é norteada pelo singular e não pelo coletivo. No 
entanto, o mal-estar que acomete a civilização é, desde Freud, uma questão que convida 
o psicanalista a se implicar nas questões sociais e em suas consequências para a 
subjetividade. 
Nesse sentido, o presente trabalho propõe-se a refletir e levantar questões sobre 
os impasses trazidos pela adoção e filiação realizadas por casais homoafetivos, a partir 
da perspectiva psicanalítica, buscando contribuir para as discussões do âmbito jurídico, 
suscitadas, principalmente, pelo Direito das Famílias. 
A contemporaneidade tem nos colocado questões cada vez mais inquietantes. De 
acordo com Lebrun (2003), estamos, hoje, diante de uma crise das referências, onde o 
sujeito encontra-se sem balizas, desnorteado, surpreendido por um mundo caracterizado 
pela violência, pela alienação virtual, pelo surgimento de sintomas inéditos e por uma 
nova organização familiar.
          Há outra forma de pensar, de julgar e de fazer escolhas. Nessa nova ordem, tudo 
parece ser possível e permitido. Os limites são tão facilmente ultrapassados, que não 
mais significam muita coisa. Há um “novo homem”, perdido em suas certezas, emudecido 
pelo imperatismo da mídia, da moda e do mercado.
          O filósofo francês Gilles Lipovetsky, que ao lado de outros pensadores da 
Antropologia, Psicanálise, Sociologia e História, vem estudando as mudanças que têm 
sacodido as relações sociais. Em um de seus livros, intitulado “Os tempos 
hipermodernos”, Lipovetsky (2004, p.23) fala-nos sobre a passagem da pós-modernidade 
para a hipermodernidade, assim se expressando: “As grandes ideologias já não estão 
mais em expansão, os projetos históricos não mobilizam mais, o âmbito social não é mais 
que o prolongamento do privado – instala-se a era do vazio”.
          Esse “admirável mundo novo” e suas consequências vêm se fazendo sentir em 
todas as esferas e a família emerge, nesse contexto, como um lugar onde se pode 
verificar o impacto dessas transformações. Contrariamente às expectativas dos que 
defendiam o fim da família, temos assistido a irrupção de novas e múltiplas organizações 
familiares. Certamente, podemos afirmar que o modelo de família pequeno-burguesa vem 
sofrendo profundos abalos, começando a perder seu espaço para formas de família nada 
tradicionais.
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 INSTITUIÇÃO FAMILIAR, HOMOPARENTALIDADE E O CAMPO JURÍDICO. 
     A família, fortemente criticada nas décadas de 60 e 70, aparece, na 
contemporaneidade, como um desejo ao qual não se quer renunciar. Em crise, desfeita, 
recomposta, horizontalizada, múltipla, seja como for, a família não saiu de moda. É bem 
verdade que vem sofrendo profundas modificações, mas nunca foi tão almejada e 
reivindicada, até mesmo pelos que se levantaram contra ela.
          As novas formas de família atestam que há algo na família que resiste às 
transformações e que se mantém. As grandes utopias que se insurgiram contra a família 
acabaram provocando o seu reforço, até mesmo porque o levante foi contra uma forma 
específica de família – a patriarcal. A segunda metade do século XX, em que se assistiu à 
revolução sexual e de comportamento, período que alguns teóricos nomearam de pós-
modernidade, foi pautada na liberdade como condição de um bem-estar generalizado. 
          Na sociedade atual, os laços sociais são horizontais, diferentemente da 
organização verticalizada que caracterizava a família patriarcal. Os dois últimos séculos 
foram os das grandes invenções e da identificação dos limites, em contrapartida, o século 
XXI caracteriza-se pela suspensão dos limites, onde se assiste a uma livre expressão do 
desejo. Busca-se, cada vez mais, uma sociedade igualitária, respaldada no discurso 
jurídico como garantidor da justa repartição do gozo. 
           O declínio da família patriarcal não acarretou, como conseqüência, o fim da 
instituição familiar, mas o desejo de mantê-la, com laços mais flexíveis e compatíveis com 
a verticalização da sociedade. As mais variadas formas de união anseiam ser 
reconhecidas como família, rompendo com a noção de família conjugal restrita à aliança 
entre um homem e uma mulher. Roudinesco (2003, p. 198) chama atenção para o fato de 
que a família, na atualidade “[...] é amada, sonhada e desejada por homens, mulheres e 
crianças de todas as idades, de todas as orientações sexuais e de todas as condições”.
          A permanência desse desejo de família, para Barros (s/d, p.3), vem demonstrar que 
há algo na família que resiste: “existe a permanência como resíduo, como um caroço, 
algo de central que passa de geração em geração e que aparentemente ignora as 
grandes transformações”. Ele afirma que apesar de, hoje, haver uma pluralização das 
formas de vínculos que permitem articular os pais e os filhos fora da forma tradicional, 
_____________________________________________
Revista Dat@venia  V. 6, Nº 2(Jul./Dez.)2014, p.57-73   
Revista Dat@venia    V.6,Nº2(Jul./Dez.)2014    ISSN:1519-9916    DOI:10.20887/rdtv.ccj.2014.v6i2p57-73
61
continua se falando de família, pois é uma instituição que garante bens, direitos e a 
articulação entre as gerações.
          Nesse contexto, faz-se imprescindível destacar as reivindicações homossexuais 
pelo direito de constituir família, por meio das quais conseguem romper séculos de 
silêncio, objetivando sair da margem da sociedade para uma inserção nas normas sociais.
          Até o século III, nas cidades romanas, as relações homossexuais eram vistas como 
um dos aspectos que compunha o leque do erotismo humano (FLEISCHER, 2004). No 
entanto, entre os séculos III e IV, momento em que ocorreu a dissolução do Estado 
romano, a hostilidade contra os homossexuais começou a existir. Pode-se, 
imediatamente, associar esse fato ao início do Cristianismo institucionalizado, cuja moral 
rígida tinha como propósito obter o ideal da família cristã, defendendo uma moral austera 
em relação às questões sexuais. Mas, segundo Mott (2006), a origem dessa hostilidade é 
mais remota, sendo correlacionada ao mito de Abraão, raiz do Judaísmo, Cristianismo e 
Islamismo. Esse mito diz que Javé (Deus) escolheu Abraão para ser o fundador de um 
povo. Assim, multiplicar a descendência para a formação desse povo escolhido, passou a 
ser o objetivo dos hebreus. O sêmen – semente da vida – não podia ser desperdiçado, 
tornando-se crime contra a divindade e nação. Neste sentido, o coito interrompido, a 
masturbação, as uniões com animais e a prática homossexual deveriam ser coibidas. 
Essa ideologia moral foi seguida pelo Cristianismo, relegando à homossexualidade um 
lugar de pecado, crime, defeito e anti-naturalidade.
          No final do século XIX, a homossexualidade passa a ser encarada como uma 
perversão e torna-se objeto de estudo da Medicina. Em 1869, o médico húngaro, Karoli 
Maria Kertbeny, cria o termo “homossexualidade”  para definir as formas de amor carnal 
entre pessoas do mesmo sexo. Mesmo no século XX, os homossexuais continuaram 
sendo perseguidos, a exemplo do que aconteceu na Segunda Guerra Mundial, quando o 
nazismo dizimou cerca de cinquenta mil homossexuais, por serem considerados 
degenerados e inferiores (JULIEN, 2005). Apenas na segunda metade do século XX, sob 
a luz da Declaração Universal dos Direitos Humanos, é que as mudanças em relação aos 
homossexuais começaram a acontecer.
          Os movimentos de contestação sexual, ocorridos entre as décadas de 60 e 70, 
começaram a dar visibilidade às minorias sexuais. Em Nova Iorque, no ano de 1969, uma 
batida policial em um bar frequentado por gays, deflagrou a Revolução de Stonewall, 
_____________________________________________
Revista Dat@venia  V. 6, Nº 2(Jul./Dez.)2014, p.57-73   
Revista Dat@venia    V.6,Nº2(Jul./Dez.)2014    ISSN:1519-9916    DOI:10.20887/rdtv.ccj.2014.v6i2p57-73
62
marcando a primeira passeata, no mundo, em defesa dos homossexuais (MOTT, 2006). 
No início dos anos 70, nos Estados Unidos, alguns gays e lésbicas manifestaram o desejo 
de serem pais e de constituírem família.
          Em 1974, os movimentos gays e lésbicos pressionaram a American Psychiatric 
Association (APA) a retirar a homossexualidade da lista de doenças mentais, deixando de 
ser uma doença para ser uma prática sexual. Em 1975, a Associação Americana de 
Psicologia aconselha os profissionais da saúde mental a renunciar os preconceitos e 
empreender pesquisas junto às famílias homoparentais.
          A partir dos anos 80, com o surgimento da Síndrome da Deficiência Imunológica 
Adquirida (AIDS), a busca pela paternidade aumentou entre casais gays, expressando o 
desejo de deixarem descendentes. As constantes perdas de parceiros, vítimas da AIDS, 
impulsionaram as reivindicações pela legalização da união civil entre os homossexuais, a 
fim de garantir a sucessão dos bens adquiridos, entre outros direitos. É a partir desse 
momento que os homossexuais começam a trazer múltiplas e importantes questões para 
o âmbito jurídico.
          Em 1989, a Dinamarca foi o primeiro país a permitir aos homossexuais o registro da 
união civil. No início do século XXI, alguns países, como Holanda, Espanha, Suécia e 
Canadá, estendem aos homossexuais os mesmos direitos ao casamento e adoção. No 
Brasil, assistimos no mês de maio de 2011, o reconhecimento da união estável entre os 
pares homossexuais.
          Segundo Laurent (2008), é importante marcar que o Movimento Gay, desde o 
surgimento, vem lutando para que as suas reivindicações sejam incluídas nas normas 
jurídicas garantidas para o restante da sociedade.  Se a norma é fundada a partir da 
vivência dos indivíduos de cada sociedade, faz-se inevitável questionar-se, 
permanentemente, o que está estabelecido. Para Miller (2003), há um declínio da Lei em 
prol da norma. Na sociedade contemporânea, globalizada e multifacetada, não há mais o 
mesmo espaço para o Universal. O singular impera, conforme se demonstra pelos 
Estatutos do Idoso, da Criança e do Adolescente, do Negro, dentre outros. Para este 
autor, a Lei simbólica não consegue abarcar e conter a multiplicidade de gozos que se 
efetuam sob o comando capitalista, o que, obviamente, não quer dizer que as Leis 
perderam seu valor, mas que sob a forma de normas, precisam levar em consideração o 
singular.
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O Princípio da Legalidade estabelece os padrões de atuação do Estado, visando, 
mediante modelos normativos pré-estabelecidos, condicionar o comportamento dos 
cidadãos. A par disso, constitui tal princípio uma garantia intangível de todos os cidadãos, 
sob o território brasileiro, prevista no artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal (1988) 
dispondo que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei”.
É um princípio porque condiciona todo o sistema, impondo uma obrigação a todos 
os entes do Estado, no sentido de que produzam suas normas dirigidas abstratamente a 
todos. Isto é, todo o comportamento humano, por ação ou omissão, deve encontrar 
respaldo na norma jurídica legitimada pelo Estado, permitindo-se fazer tudo aquilo que 
não é vedado pelo arcabouço normativo estatal.
Essa é a norma que se extrai do Princípio da Legalidade: o próprio dever do 
Estado de editar normas, que encarnam verdadeiras expectativas de comportamento. 
Para os cidadãos, esse postulado significa a expressão máxima da segurança jurídica 
contra o Estado, já que este fica privado de restringir direitos e aplicar sanções sem 
prévia estipulação em norma jurídica. Os princípios podem estar expressos ou não no 
sistema, para deles se extrair uma norma jurídica (GOMES, 2007).
Mas será o Estado apto a condicionar o comportamento dos indivíduos, no que 
tange, por exemplo, às escolhas que impulsionam a formação de uma Família? Como 
dito, não só da Lei se extraem normas, mas também de princípios não inscritos na Lei ou 
na Constituição. 
Além disso, a Lei, por ser pretensamente genérica e abstrata, padece de uma 
crise, já que espaços de diferença, criados a partir de relações pessoais concretas, 
emergentes de escolhas pessoais, culminam em estabelecer suas próprias normas. Na 
esteira do pensamento de Loretoni (2006, p. 491): “[...] a antiga caracterização do Estado 
social, que fazia da instituição familiar um dos eixos da sociedade, deve ser revista sobre 
a base de uma reestruturação das relações afetivas que adote pelo menos a ideia de um 
pluralismo das formas familiares”.
O Direito se arvora a condicionar o status familiar dos cidadãos, à medida em que 
o Código Civil (2002) inicia o Livro IV destinado ao Direito de Família, disciplinando o 
casamento (artigo 1.511), como modelo preordenado à constituição de uma Família.
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Casamento, tido como base da formação familiar, desperta uma série de ilações 
axiológicas (valores), que passam, necessariamente, por categorias ligadas ao gênero, 
posto que o Direito somente legitima a existência desse instituto quando formado o 
vínculo entre um Homem e uma Mulher. Esse o standard, uma estrutura condicionada 
como “normal” pelo Estado de Direito, de inspiração marcadamente Canônica.
Mas, ao lado dos princípios, de onde, como vimos, extraem-se as normas, temos 
também, no dizer de Loretoni (2006), as relações interpessoais, criadas a partir de 
escolhas livres, e que não encontram codificação em modelos pré-existentes, 
supostamente “abstratos” ou “genéricos”. 
O Estado Democrático de Direito, assim, não se conforma com o esboço normativo 
e principiológico, mas também busca a concretização de valores. Por isso, é mais 
adequado falar-se em Estado Constitucional e Humanitário de Direito (GOMES, 2007).
Toda norma, extraída das Leis, dos Princípios ou da realidade fenomênica das 
escolhas pessoais (casos concretos do organismo social vivo), deve guardar 
compatibilidade com a dimensão antropocêntrica do Estado Democrático de Direito 
(AMARAL, 2003), qual seja, a Dignidade da Pessoa Humana (TARTUCE, 2011), 
considerado este como o valor supremo perseguido pelo Estado.
A partir dessa ênfase na proteção da pessoa humana, convém falar-se em 
“personalização, repersonalização e despatrimonialização do Direito Privado”  (2011, p. 
985). Miranda e Medeiros apud Tartuce (2011, p. 985-986) afirmam que:
[...] a dignidade humana é da pessoa concreta, na sua vida real e quotidiana; não 
é de um ser ideal e abstracto. É o homem ou a mulher, tal como existe, que a 
ordem jurídica considera irredutível, insubsistente e irrepetível e cujos direitos 
fundamentais a Constituição enuncia e protege.
         Assim, não se pode mais pensar a relação entre os sexos a partir da norma 
heterossexual, que provém do modelo animal, em que o sexual é reduzido à procriação. 
Não se admite que o discurso naturalista, do qual se serve as religiões, influencie as 
decisões do Estado laico. A dimensão histórica da família revela que, no decorrer do 
tempo, múltiplos foram os modelos e arranjos de família inventados, o que coloca como 
evidente a constatação de que há uma descontinuidade entre a família e a natureza. Da 
família primitiva à nuclear, conjugal e burguesa, passando pelas famílias combinadas e 
inventadas da atualidade, o parentesco se estabelece cada vez menos conforme os laços 
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naturais de consanguinidade. Então, cabe questionar, constantemente, as normas a fim 
de que se possa reinventá-las. 
          Vê-se, pois, que não é a norma jurídica estatal verticalizada que condiciona 
padrões de família, mas sim a Dignidade da Pessoa Humana que se concretizará na 
medida em que os cidadãos exerçam escolhas livres das amarras do Poder do Estado, 
quase sempre manifesto a partir de modelos disseminados através dos tempos como 
moralmente aceitáveis.
Como manifestações da liberdade individual em matéria de Família, há diversos 
marcos jurisprudenciais, como por exemplo, o enunciado n. 364 da Súmula de 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça (2008, p. 627), que estende a 
proteção conferida ao bem de família à pessoa sozinha: “o conceito de impenhorabilidade 
de bem de família abrange também o imóvel pertencente a pessoas solteiras, separadas 
e viúvas”. 
É patente nesse enunciado a consagração do entendimento de que o conjunto de 
normas de Direito de Família protege o indivíduo, isto é, o instituto Família perfaz-se 
como um meio para a satisfação de legítimos anseios da pessoa, como pessoa livre em 
suas escolhas. Na esteira do entendimento de Dias (2009, p. 42):
 [...] aflora como fundamental o direito à felicidade. Na era dos direitos humanos, 
não pode o Estado deixar de cumprir sua real finalidade, fazer com que a família 
exerça o seu papel de garantir a cada um de seus membros o direito de ser feliz. 
Um Estado que não garanta tal promessa a todos deixa de cumprir uma obrigação 
ética.
Modernamente, pois, podem ser erigidos como paradigmas do Direito das Famílias 
o afeto, a ética, a dignidade e a solidariedade. Note-se que são elementos que 
independem da orientação sexual, até mesmo porque são objetivos fundamentais do 
Estado Brasileiro os seguintes postulados, previstos no artigo 3º, incisos I, II e IV, da 
Constituição Federal (1988):
a) Construir uma sociedade livre, justa e solidária. Só haverá justiça social quando o 
Estado reconhecer todas as formas de família, independentemente da orientação 
sexual dos indivíduos que a compõem;
b) Erradicar a marginalização. O Estado deve reconhecer e incentivar a formalização 
de vínculos afetivos, retirando casais homoafetivos da clandestinidade, uma vez 
que formam uma Família para todos os fins constitucionais;
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c) Artigo 3º, inciso IV, da CF – Promover o bem de todos, sem preconceitos de sexo e 
quaisquer outras formas de discriminação. Logo, orientação sexual não deve servir 
como empecilho ao reconhecimento de uma Família. Diante desse princípio, o 
Casamento entre pessoas do mesmo sexo deve ser protegido e considerado como 
entidade nuclear de uma formação familiar.
Importante passo na concretização desse ideário foi dado pelo Supremo Tribunal 
Federal, quando, no julgamento da Ação Declaratória de Inconstitucionalidade n. 4277 e 
da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 132 (2011), foi consagrada 
a possibilidade de união estável entre pessoas do mesmo sexo, isto é, companheiros 
homoafetivos podem formar um núcleo familiar, com todos os direitos e deveres já 
consagrados para casais tradicionais.
Assim, estão rompidos os grilhões da intervenção do Estado nos modelos 
familiares, para a consagração da autonomia privada, livre de preconceitos de gênero. 
Antes, dizia-se que toda norma de Direito de Família era cogente. Agora, vigora a 
autonomia tanto nas questões patrimoniais, quanto nas existenciais. Como exemplo 
disso, temos:
a) Artigo 1.639, § 2º, do Código Civil (2002): o regime de bens pode ser alterado 
depois do casamento, mediante pedido motivado de ambos os cônjuges;
b) O próprio dever de coabitação pode ser relativizado no pacto antenupcial, ou até 
mesmo prescindir desse instrumento, quando o casal decide não coabitar;
c) A Emenda Constitucional n. 66 (2010) eliminou os prazos de permanência na 
constância do casamento para possibilitar o divórcio. Agora, o divórcio é um direito 
potestativo extintivo, isto é, como expressão única da vontade de um dos cônjuges 
pode ser dissolvido o vínculo conjugal;
d) Artigo 1.513 do Código Civil (2002): “é defeso a qualquer pessoa, de direito público 
ou privado, interferir na comunhão de vida instituída pela família”. Expressão das 
mais felizes, o Código Civil utilizou: comunhão de vida. Comungar é partilhar a 
própria existência, ideais e anseios, algo que independe da orientação sexual dos 
envolvidos.
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Conclui-se, pois, que as normas de Direito das Famílias nascem da liberdade dos 
cidadãos em suas escolhas pessoais e que velhos modelos consagrados pelo Direito 
devem ser condicionados à Dignidade da Pessoa Humana, como por exemplo, o 
Casamento tal como se conhece hoje.
É que, se o Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade da união 
estável homoafetiva, é possível falar-se em conversão dessa união em casamento formal, 
nos moldes do artigo 226, § 3º, da Constituição Federal. 
A partir daí, perfaz-se um terreno juridicamente fértil para a adoção no seio de uma 
família homoafetiva. Por que não? Barroso apud Dias (2009, p. 45) enaltece que a 
homossexualidade é um “fato da vida, que não viola qualquer norma jurídica nem é 
capaz, por si só, de afetar a vida de terceiros”.
Cabe ao Direito, dialogar com diversas outras fontes, notadamente a Psicanálise, 
para decifrar as implicações que esse novo referencial familiar exercerá concretamente 
sobre uma criança, distanciando-se das visões mítico-religiosas em prol de estudos e 
pesquisas científicas.
    
 A FILIAÇÃO HOMOPARENTAL SOB À ÓTICA DA PSICANÁLISE.     
     Para Dias (2009), a resistência em admitir a filiação homoparental deve-se à crença de 
a criança ficar sujeita a danos potenciais futuros por não poder contar com a referência de 
ambos os sexos, além do receio de que filhos de homossexuais tenderiam a reproduzir a 
mesma posição sexual dos pais. Do lado oposto, há os que descartam qualquer prejuízo 
à criança e à sociedade. 
        A Psicanálise, ao se pronunciar sobre essa questão, adota um princípio de cautela, 
não se perfilando do lado dos otimistas e nem tampouco dos apocalípticos. Ela vem 
chamando atenção para o fato de que, mesmo não havendo uma diferenciação a nível 
genital no casal parental, a transmissão da diferença sexual, que é constitutiva para todos 
os sujeitos, pode estar garantida. Os psicanalistas sabem que os casais homossexuais 
podem ser pais tão bons ou maus quanto os demais. 
                   Como ponto de partida para tecer alguns esclarecimentos sobre a 
homoparentalidade, sob a ótica psicanalítica, colocamos a questão freudiana das 
consequências psíquicas deixadas pela distinção anatômica entre os sexos, ou seja, a 
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importância do encontro com a diferença sexual para a estruturação psíquica dos sujeitos. 
É sobre esse ponto que encontramos as maiores controvérsias, pois dentro da própria 
psicanálise, há aqueles que condenam radicalmente a homoparentalidade, uma vez que 
neste tipo de paternidade a diferença sexual ficaria excluída. Fora da psicanálise, o 
debate não é menos polêmico, como podemos perceber no discurso ultraliberal que 
defende a ideia de que as funções parentais independem da diferença sexual. 
Contrapondo-se à psicanálise, os que se alinham desse lado acreditam que as funções 
parentais correspondem às tarefas educativas, que garantem o amor e a proteção, 
apenas.
         Assim, para a Psicanálise, a família é um lugar que garante a constituição subjetiva, 
por meio da transmissão simbólica, que se dá em dois planos distintos: num dos planos é 
necessário que haja a diferença entre gerações e, em outro, a diferença sexual. Sendo 
assim, a diferença sexual é estruturante para todos os sujeitos, pois cada um de nós só 
pode posicionar-se como homem ou mulher, se reconhecer a existência de homens e 
mulheres.
          Fica claro, então, que o que a família garante não diz respeito, simplesmente, aos 
bens materiais, como uma herança, por exemplo. Não se trata, apenas, da afetividade e 
dos valores que se transmitem, pois a transmissão é complexa, articula-se de forma 
inconsciente e está ligada a um desejo não anônimo.
Se a diferença sexual é estruturante para a criança, dela dependendo a futura 
posição enquanto ser sexuado, como isso é possível no par homoparental?  É que a 
Psicanálise não faz corresponder necessariamente função materna a uma mulher e 
função paterna a um homem, pois não é no registro da anatomia que o exercício dessas 
funções se decide. Há, sem dúvida, razões históricas, sociais, culturais e psíquicas que 
justificam a atribuição materna a mulher e a paterna a um homem.
            Em Lacan (1985) encontramos que a diferença anatômica precisa ser subjetivada, 
pois só adquire seu valor em um segundo tempo, que é o da interpretação, pela via da 
linguagem. É a linguagem e a cultura que definem o que é preciso para ser homem ou 
mulher. Então, não é suficiente ter ou não ter um pênis, para que o sujeito se reconheça 
como homem ou mulher. A questão principal é o que o sujeito faz com a genitália que 
possui e com a interpretação que a cultura dá a essa marca anatômica. Isso quer dizer 
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que o sexo tem que ser subjetivado. Por isso, vez por outra, deparamo-nos com sujeitos 
que afirmam sentirem-se mulheres, mesmo portando um pênis e vice-versa.
          No que diz respeito ao pai e à mãe, o que importa para a constituição psíquica da 
criança são as funções. Não é exatamente a mãe, como sujeito feminino, mas a função 
materna. Da mesma forma, não é o pai, do sexo masculino, mas a função paterna. Assim, 
para Lacan (2003), mãe é aquele sujeito cujo cuidado com a criança traga a marca de um 
interesse particularizado e o pai, é que aquele que faz uma articulação entre a Lei e o 
Desejo. Destacamos os termos interesse e Desejo, porque são eles que irão inscrever a 
filiação.
          Embora os casais homoparentais, não encarnem a diferença sexual no real do seu 
corpo, precisam garantir tão bem quanto os casais heterossexuais, a transmissão dessa 
diferença, que constitui a base para a transmissão simbólica. Isso quer dizer que o fato de 
o casal portar a mesma genitália, não impede a existência da função paterna e materna e 
nem tampouco que a criança possa extrair deles a diferença sexual.
        O que, então, poderia constituir-se como um entrave à adoção de crianças por 
casais homoafetivos? A recente Cartilha sobre adoção por casais homoafetivos – 
intitulada “Adoção: um direito de todos e todas” (2008) - elaborada pelo Conselho Federal 
de Psicologia, que reúne uma série de artigos elaborados pelos mais variados 
profissionais, esclarece que os critérios levados em consideração para a adoção de 
crianças por casais homoafetivos devem ser os mesmos utilizados para os casais 
heterossexuais. Nessa cartilha, o psicanalista Sérgio Laia (2008, p.33) lembra que é 
preciso verificar se o desejo em jogo na fala dos pretendentes é capaz de sustentar uma 
declaração como: “quero essa criança como meu filho”, “quero essa criança como minha 
filha”: Este autor destaca, ainda:
Afinal, quando alguém decide se tornar pai ou mãe, um desejo de adoção coloca-
se em ato. Este ato é uma declaração pública que diz sim à responsabilidade de 
sustentar um processo particular de filiação/adoção. Devemos, portanto, 
averiguar, em cada situação, se a declaração ‘quero essa criança como filho(a)’ 
comporta efetivamente o consentimento com uma responsabilidade, se há mesmo 
quem responda por este desejo e se, por isso, ao ser o desejo de alguém, não é 
anônimo, mas um desejo particular de sustentar, na lida com a criança, as funções 
paterna e materna.
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De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (13/07/1990): “  a 
adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em 
motivos legítimos” (2001, p. 18). Isso quer dizer que se deve analisar se as condições do 
adotante atendem às necessidades psicofísico-sociais da criança em questão. A 
Psicanálise destaca, nessa análise das condições do adotante, o Desejo de adotar. Não 
se pode sustentar uma adoção pelo viés da caridade, do assistencialismo ou da 
segurança. Antes de ser uma questão social, a adoção é algo muito particular, singular, 
pois refere-se a uma disponibilidade psíquica.
Uma criança sempre vem responder a desejos muito secretos, inconscientes: “[...] 
identificá-los, ressignificá-los e pô-los a serviço de uma perfilhação saudável requer uma 
escuta clínica de como o casal se organizou para a constituição de uma família” 
(QUEIROZ, 2009, p. 264). Essa disponibilidade psíquica não pode estar atrelada à 
orientação sexual do casal pretendente, pois o exercício da maternidade e paternidade, 
como argumentado anteriormente, não está atrelado à anatomia, mas a funções 
psíquicas.
            
CONSIDERAÇÕES FINAIS.
    Ao término deste trabalho, compreendemos que o que emerge como problemático no 
cenário atual são as ganas e as obsessões delirantes que têm norteado as demandas de 
crianças. Gavarani (2008) faz referência à expressão “desejo irresistível de criança”, 
trazida pelo ginecologista francês, René Frydman, em seu livro L’irrésistible désir de 
naissance (1986), para destacar esse lugar que a criança vem ocupando nas 
configurações familiares contemporâneas. Seja por intermédio da inseminação artificial, 
da adoção, do aluguel de útero ou da compra de embriões, esse desejo de criança é 
levado até as últimas conseqüências, constituindo, muitas vezes, o que Laurent (2008) 
chama de “projetos delirantes de família”. 
            A ciência e o mercado têm colocado a criança como um objeto de consumo prêt-
à-porter, dando a esta, muitas vezes, o mesmo destino dos objetos produzidos em série. 
As crianças, assim, passam, muito rapidamente, de objeto de luxo a objeto dejeto, 
obsoleto, descartável. Recentemente, temos acompanhado inúmeros casos em que 
crianças foram 
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vítimas de violência, sendo atiradas das sacadas dos prédios, deixadas no lixo, 
espancadas e trituradas em rituais de magia negra.
          Essa objetificação da criança contemporânea vem sendo o cerne de muitas 
discussões entre os profissionais da área “psi”, já que tem sido apontada como uma das 
principais causas do sofrimento infantil na atualidade. É uma questão que precisa ser 
levada em consideração sempre que a adoção de uma criança estiver em andamento: 
essa adoção vem responder a quê?
           Desejo de criança não é a mesma coisa que necessidade de criança. Alguns 
pretendentes, tanto homo como heteressexuais querem uma criança para, na velhice, 
cuidarem deles; outros tomam a criança como remendo para a um relacionamento 
fracassado. No caso dos homossexuais, precisa-se verificar se a demanda de criança 
corresponde apenas a um ato reivindicatório por direitos iguais aos dos pares 
heterossexuais. Uma criança não pode servir a fins políticos e sociais, ela não é garantia 
de normatização para ninguém. 
          Acreditamos que o acento das atuais discussões sobre adoção de crianças por 
casais homoafetivos tem recaído no lugar errado. Não se trata de discutir se a saúde 
mental da criança adotada por esses casais está ameaçada. Essa discussão já deveria 
estar superada. O que cabe é refletir o lugar que a criança vem ocupando na economia 
desejante contemporânea. Há que se indagar também sobre os projetos delirantes de 
inseminação artificial, encabeçados por pares heterossexuais, como foi o caso de uma 
mulher americana que, aos sessenta e dois anos, teve um filho concebido a partir de 
óvulos comercializados e do sêmen de seu irmão, cego, paraplégico e suicida 
(ROUDINESCO, 2003), tudo isso autorizado pela ciência e pela Justiça.
         O Direito das Famílias deve estar atento a esse status da criança nos novos laços 
familiares. A grande ameaça à integridade da criança não está na genitália daqueles que 
encarnam para ela as funções materna e paterna, mas no Desejo, ou melhor, na ausência 
dele. A chegada de uma criança, seja pela via biológica, adotiva ou medicamente 
assistida, implica em uma responsabilização que vai além das condições ambientais, pois 
deve estar inscrita em um Desejo que não seja anônimo.
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